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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE ALISON PONTES DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA - PR030707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PENA 
ACESSÓRIA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se busca a exclusão da pena acessória de inabilitação para dirigir 
veículos.
2. O agravante reitera a tese de que a pena acessória prejudicará seu sustento e de 
sua família, uma vez que exerce a profissão de motorista há 14 anos, argumentando 
que a aplicação dessa pena não é automática e deve ser fundamentada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a pena acessória de suspensão da 
habilitação pode ser analisada em habeas corpus, considerando que não caracteriza 
ofensa ou ameaça à liberdade de locomoção.

III. Razões de decidir
4. A pena acessória de suspensão da habilitação não caracteriza ofensa ou ameaça à 
liberdade de locomoção, sendo incabível sua análise em habeas corpus.
5. O agravante não atacou o fundamento da decisão agravada, incidindo o Enunciado 
n. 182 da Súmula do STJ, que exige a impugnação dos fundamentos da decisão 
agravada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A pena acessória de suspensão da habilitação não caracteriza 
ofensa ou ameaça à liberdade de locomoção, sendo incabível sua análise em habeas 
corpus. 2. É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão agravada, sob 
pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no HC 414.305/SP, Rel. Ministra Maria 
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Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017; STJ, AgRg no HC 
454.800/PE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/12/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PENA 
ACESSÓRIA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se busca a exclusão da pena acessória de inabilitação para dirigir 
veículos.

2. O agravante reitera a tese de que a pena acessória prejudicará seu sustento e de 
sua família, uma vez que exerce a profissão de motorista há 14 anos, argumentando 
que a aplicação dessa pena não é automática e deve ser fundamentada.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a pena acessória de suspensão da 
habilitação pode ser analisada em habeas corpus, considerando que não caracteriza 
ofensa ou ameaça à liberdade de locomoção.

III. Razões de decidir

4. A pena acessória de suspensão da habilitação não caracteriza ofensa ou ameaça à 
liberdade de locomoção, sendo incabível sua análise em habeas corpus.

5. O agravante não atacou o fundamento da decisão agravada, incidindo o Enunciado 
n. 182 da Súmula do STJ, que exige a impugnação dos fundamentos da decisão 
agravada.

IV. Dispositivo e tese

Documento eletrônico VDA44783847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:48:12
Código de Controle do Documento: 291b3dda-838b-44f6-b720-9649fa3fd4da



6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A pena acessória de suspensão da habilitação não caracteriza 
ofensa ou ameaça à liberdade de locomoção, sendo incabível sua análise em habeas 
corpus. 2. É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão agravada, sob 
pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no HC 414.305/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017; STJ, AgRg no HC 
454.800/PE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/12/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ALISON PONTES DA SILVA 

contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no qual se 

busca a exclusão da pena acessória de inabilitação para dirigir veículos.

O agravante reitera a tese de que essa pena prejudicará o seu sustento e de 

sua família, uma vez que exerce a profissão de motorista há 14 anos. Argumenta que a 

aplicação dessa pena acessória não é automática, devendo ser fundamentada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

O presente habeas corpus foi indeferido liminarmente porque a pena acessória 

de suspensão da habilitação não caracteriza ofensa ou ameaça à liberdade de 

locomoção, mostrando-se incabível, portanto, a sua análise na via eleita

Neste agravo regimental, o agravante não ataca esse fundamento, apenas 

reitera a tese apresentada na inicial. Sendo assim, há a incidência do Enunciado n. 182 

da Súmula desta Corte.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ART. 157, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do EREsp 1.154.752/RS, pacificou o 
entendimento no sentido de que a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea são 
igualmente preponderantes, pelo que podem ser 
compensadas.

2. Mantidos os fundamentos da decisão 
agravada, porquanto não infirmados por razões 
eficientes, é de ser negada simples pretensão de 
reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no HC 414.305/SP, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/10/2017, DJe 6/11/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. É ônus do agravante impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de 
incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O agravante deixou de combater o óbice da 
supressão de instância, o que impede o conhecimento do 
recurso.

3. Não há ilegalidade a ser sanada de ofício, uma 
vez que, a teor dos precedentes deste Superior Tribunal, 
não é devida a intimação pessoal do réu solto quando o 
defensor por ele constituído foi devidamente cientificado do 
teor da sentença condenatória (art. 392, II, do CPP).

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC 454.800/PE, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2018, 
DJe 18/12/2018.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0400715-1 HC 955.214 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10920726954202070  133005000050202183  50013678220114047002  
50143029020214047201

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA  - PR030707
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : JOSE ALISON PONTES DA SILVA 
CORRÉU : CLEIDIANE MENGER DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALISON PONTES DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA  - PR030707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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